PARECER Nº 216, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 785, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe obriga todas as empresas que tiverem página na Internet a disponibilizar o número do CNPJ e o endereço da sede principal.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VIII, da Constituição Federal, legislar sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.


Atualmente, a Internet tem se revelado um meio cômodo e prático para o consumidor efetuar suas compras. Todavia, para que o consumidor não corra o risco de contratar com uma empresa inexistente ou inidônea e ser lesado em seus direitos, é dever do fornecedor indicar, em toda publicidade comercial, mesmo veiculada por meio eletrônico, todos os dados necessários que permitam sua perfeita identificação, como o número do CNPJ e seu endereço físico.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 785, de 2008.


É o nosso parecer.

a) Antonio Sali Curiati - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/3/2009

a) Rui Falcão - Presidente
Roque Barbiere – André Soares - Fernando Capez – Baleia Rossi – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Rui Falcão

